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TERMO DE J ULGAMENTO

:RECURSO ADMINISTRATIVO"

FEITO: RECtJRSO ADMINISTRATIVO

RECORRENTE: AB2 ENGENHARIA, INDUSTRIA, COi\4ERC{O
SER\'lÇOS ElliELl- ME
COMISSÃO PERMANENTE DH LICITAÇÃORECORRIDO:

REFERÊNCIA FASE DE HABILITAÇÃO

MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS

N' DO PRO(:ESMO 05/2022 SEINFRA

CON'FRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO
DO SISTEMA VIÁRIO (ROÇO MANUAL) EN{
DIVERSAS ESTRADOS VACINAIS DO MUNICÍPIO DE
T}ANGUA.

l:geu 'v'.:::: õó: .-~N+ .)':- ' :-;J : .i:' :: ;-, :':''' x!" =.s;i -is' i'::"':'

A) DO CABIMENTO

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa AB2
ENGENHARIA, INI)ESTRIA, COMERCIO E SERylçOS EIRELl- ME, contra
decisão deliberatória da Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA
MUNICIPAL, DE TIANGÜA. unia vez qac esta M .julgou como {NABIL{TADA !\a
presente licitação.

A petição de re wso administrativo encontra-se fundanleabda, apreseaf:ando,
adeinais, as fomlalidades mínimas exigidas no edita] liçitatórío, contendo ainda o
pedido pelo qual se pleiteia a demanda.

Desta feita. verifica-se a regularidade no tocmlte ao cabimento do presente

recurso. h4a vista a previsão de tal inserção dc descontentamento no texto editalício,
mais precisamente no item í .i e item í ] .4, sendo:
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il. }. i)as decisões preferidas pata Comi sãa de Licitação,
caberá recuso nos casos de.

i}.4» Os recursos deverão ser dü"igidos à Comissão de Licitação e
interpostos mediante petição subscrita po?" representante tega{ da
recorrente, co+ttendo as razões de lato e de direito cam m quais
deseja impugnar a decisão proferida.

As peças foram apresentadas seguindo as disposições cotejadas no edital da
licitação, portanto, sendo considerada cabível.

Ademais, tai previsão encontra guarida ao texto lerá, em especial, no artigo
] 09 da Lei de Licitações.

B) DA TEMPESTIVIDADE

No dia 13 de julho de 2022, a Comissão Permanente de Licitação publicou o
resultado do jujgalnento quartel a fase de habilitação no l)bário Oficial do Múúcipio,
dando-se início a contagem do prazo recursal a qual estipula Q artigo 109, incisa l,
alínea "a" da Lei de Licitações.

Tal faculdade também fai possibilitada no edital da 11,citação, coníbnne segue

ii.$. Os }"ecursos deverão ser prolocoados na C⑩missão de

Licitação, no devido pl"mo tegat,, não sendo conhecidos os interpostos
fora cio prazo legal ou em olmo Órgão da Administração.

Fixou-se a apresentação das razões e memoriais recursais em de 05(cinco) dias
da publicação. a contar do primeiro dia útil, ou seja, entre 13 de julho de 2022 a 20 de
julho de 2022, tendo a empresa AB2 ENGENHARIA, INI)USTliIA, COMERCIO E
SERVIÇOS EIRELl- Mn protocolizado sua peça via meio presencialem 20 de julho
de 2022, logo, encontram-se registado dentro do prazo legal, ou sda, atendendo ao
prazo recursa] a que se exige o item 1] .5 da editale artigo 109 da Lei de Licitações.

Pmsc seguinte. abriu-se o prazo pma apresentação dm conüarrazõe$ a contar do
témúno do prazo pma apresentação das razões recursais. não tendo sido acusando
qualquer manifestação nesse sentido.

A vista disso, entende-se que a tempestividade foi cumprida, pela manifestação

ordinária em afinco as exigências requeridas. l@/
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ergui a recorrente que o prazo de contagetp de Certidão de falência deveria ser
em dias uteis, seguindo es&itameate a regra do Código dej:processo Civil, pcr ser mais
consentânea wm a rea idade. } oriante. â falência emitida dia }2 de jtiiiho de 2G22.
estada válida para o CRC e consequentemente para a licitação em apreço.

Ademais, a liçitante alega que o CertiHlcado de Registro Cadastral-CRC, fbi
entregue \-encido, çonfonne consta no livro de registro de recebimento do CRC, no qual
fbi entregue de forma inválida, pelo qual a licitante não tinha conhecimento da
contagem do tempo diferenciada por parte da Comissão responsávelpelo Cadastro.

Por fim, a recorrente requer o recebimento das presentes razões recursais, e o seu
acolhimento, para no seu mérito retificar seu julgamento DECLARANDO a empresa
AB2 ENGENHARIA, INDUSTRIA, COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI - bTE
como HABllLITADA.

De proêmio, imperioso destacar que a exigência de que a empresa sqa
devidamente cadastrada ou que atendam a todas as condições exigidas pma
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, conforme
disposto no item 2.2 e item 4.1.1 do edital, possui respaldo legal por se tratar de uma
licitação processada através da modalidade Tomada de Preços.

Neste sentido; víamos o que diz Q malluai de "Licitações e Coniratcs
Orientações e Juüsprudênçia do TCU" em sua 4' edição de 20i0:

Cada.stramento prévio exigido para participação eltt talhada
de preços não se confunde com a Itab iitução. Tem por objetivo
bornal' a licitação mais célere e simptyiçada, pais q
Administração exigira dc ticitante cadastrado apenas os
documentos de habita,ração que nâo constem do respectivo
registro Pode ser $:iio lm entida(!e ou órgão promotor da
certame, no Sistema de Cadasframento Unj$!cada de

pelos estados e manícÍpios.

Em tomada de preços, o çq4$$tlqpçptp:::
até três dias atttes do recebimelttw.......dQ&..g!!pglQt

deç metttaçào e tl Dropostu Cüdastrümento é exigido do

ticttante para participação em tom«dtt dc preços. Hab citação é

ⓕ
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ncigido do {icitante i.nteressado em cona?atar com a
Administração Pública, qualquer que seja a modalidade de
licitação. Cadast!'amaRIa não se coylfunde com habilitação. São
procedimentos disfiutos. " (grifo ttosso)

.»4)-'"'''';

E ainda. corroborando o exposto acima. não distinto é o entendimento do
Tribunal de Contas da União: como se vislumbra nos acórdãos abaixo:

displlsição contida no ar!. 22, parágrafo segundo, da Lei n
8.666/1993. 1){scrimine: no parecer emitiíio após a llerijiccição
dos documentos e it$ormações relativas à habiitação
(cadastro nentoÀ: as restrições eventualmente identi$cadüs; a

base normativa e consequências pal'rx $ns de contratação, Q jim
de atender aos pl'incípios da publicidade e do julgamento
objetivo* imsculpidas no art. 3", capuz, da Lei n' 8.666/}993.
Acórdão 3Q{Í2{i€1S Piewário" {gtg nosso)

Desse modo, cílnclui-se que em Jbse anterior à mencionada
decisão, os ót"mãos da Âdminisü"anão Pública, ao exigir o prévio
cadast?atnettto dos ticitantes lto SICAF, estavam obedecendo
ncigência lega!, ou sela, ao disposto no subirem í.3 da
iN/MARE n' 05.í95. Nesta !inca de raciocínio, acolhemos as

razões de . ustificalt'Pa apresentada. Acórdão 92/2003 P erário

(- .) uma das distinções da modalidade de !icilação I'amada de
Preços das outras é, justamente, a existência da }tabititação
prévia, à {tbertata do procedimento, medialtte o cadastt'attteltto
dos Interessados }tos registros cadmtrais da Ad ni istração. E,
para atender aa princípio da competiu'cidade. os não
previamente cadastrados {êm garantida ü possibilidade e se

devida qlalyicação. Acórdão '7}8/2009 Primeit;a Câmara
(Relatãt'in do Ministra Relatar) (grão nosso)

Analisando o assunto, Marçal Justen Filho orienta: @
canto mais parque a vontade legislativa é permitir que, após

dlvuígadc o editei, eventuais in eressad€1s }"equeit"am sua

interptetüção é a de que os interessados ettt participar de'pet'ão
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apresentar, atê &ês dias antes dü da.ta or②bg:pç!!$ çptrçg
düswo$t@, tod⑩ $ dQCBlttentação necessária à obtetlcão do

çg4g!!!alngnlg: ('Comentários 4S9 Licitações e Conta,alas
Orientações e Jurisprudência do TCU à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos', Editora Dietética, 5' edição, p&g.

Nesse sentido, impende ressaltar o alerta da Ilustre Professora Mana Sylvia
Zanella Di Pietro sobre o prévio cadastro. l veróh:

O que o ticitante se obriga a üpresetttar é toda doc n etltação
aigida para $ns de inscrição, on seja. de'pe bservar a norma
do art, 3S, co?tibinada com a do art. 27, !éo.tercei?o dia

O. emcts polémicos sobre licitações canil:aios - Ed. palheiros
Pg. 66) " {gtifo nossos

Trata-se indiscutivelmente: clamo já exposto, o cadastramento prévio da empresa
devidamente regularizado, até o terceiro dia anterior, de causa condicionante à
participação da interessada em licitação modalidade talhada de preços, por
determinação legal.

E ainda, ratifiçando o entendimento os Tribunais vêm se pronmciando acerca do
integral atendimento das nomlas editalícias e da imperiosa necessidade do
cadastramento nas licitações na modalidade de Tomada de preços. Gamo se verifica:

.APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGU11ANÇÁ.
LÍCil'ÁÇÁO. MODALIDADE 'FOÀ4ADÁ DE PREÇOS.
ÍN4nÍL}VAÇÃ0 ?OX }'ALTA ÜE KEQUISmO EXIGIDO NO
EDITAL {CERTiF}CADO BE !NSCR{ÇÀO CADÀSTRÁL).
CERTAME CONCLUIDD. !NCLUSlyE CELEBRADO
CONTRATO COM A LICll'ANTE V'EN(:EDOliÀ. FATO
SUPERVENIElqTEÀ SER CONSIDERADO PELA CÂMARA.

ÀRT. 462 DO CÓDIGO DE PROCESSO Civil. E)nINÇÃO
DÁ AÇAO COM FUNDAMENTO NO ART. 267, INCISo VI,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CN}L.462CODIGO DE
PROCESSO CIVIL267}'iCODiGO DE PROCESSO CIVil.
Constatando se que o processo !icitat(brio lú prod\laia
inteiramente os seus efeitos. pois encerrado. ittcll+sive celebrado

@'
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interesse da impetraule. (7696 SC 2007.000769-6, Reíaíor.
Janto Machada: Data de Julgamento: 03;04/2Q09, Quarta
Câmara de Direito Público,])ata de Pt4bl,i,cctção= Apelação cível

da Capital) - Ainda que não fosse extin o o processa pela
perda do objeto, Q que se diz apenas para ü tlfbito ilustrativo.
in cisne a alegada violação a direito líquido. Ê que a itnpetrattte
/oi inabiiitada porque não elcibiu o documettto previsto no item
S.1.2 do edital {Ceríjficado de Registro Cadastral-- C.R.C.) e.
de acordo com a item 5.8. "Á não apresentação de quaisquer
documentos. iKabilital:á a proponente de pal'iicipar da
{iciÍação". A impetí'aK e tentou jusí $car a desnecessidade de]

ãocKmento sob Br ação de íer havide} can2prewaçãe

não const !ui razão suficiente anão há previsão no edital de
!icitaçãa). Pode-se concluir. então, qlte o documento não joi
apresentado, desuteKdeudo-se exigência editalÍcia. E. se não
fai apresentado o {iocumeKLO e çigido, de direito l quedo e certo
não se poderájatar. " (grifo nossos

ADMINiSTiiATIVO - LICITAÇÃO l;OhiADÀ DE PREÇOS
CAI)AS]'RO - CONDIÇÃO DE !NGRESSO.l) Na modalidade
talhada de preços o cadastro é condição de iltgresso, coltsoante
detenninação da itorltiüjurídica. estalnpo,da no Q i.go 22, 2' {1a
Lei n. B666/1993, de qKe, aléglçlçgilg 4 gplglip! Ü 4g@4e

4e$ inlgressades eni{ participar da : iacã ; 2} Ág'avo de
[ u rumeKEo a qlte se dá pro\ imenso. {3}84220í}893GOG#) Á?,
Reiatol': Desembargador AGOSTiNO SIL7ERIO. Data de
Julgamento: 21/ü7/20}1, CAbÍARA UNIC.A. !)ata de
Publicação: nn ]).}E N.' ]43 de geleia, t)S de Àgosfo de 201})"
(grijb ttosso)

Decisão M.onocrãtica n' 70043608934 de Tribuna de Jtlitiça
do RS, Vigas ma Primeira Câmara Chet, Q4 de Julho de 20}]
ADMINiSl*RATiyO. LICITAÇÃO. MODALIDADE TOMADA
DE PREÇO. CADASTRO COM CERTID{)ES VEN(:IDAS.
INABILÍTAÇAO. LC N' i23;06- Áj\Erra-se carreta a
in.abilitacão da. entoresa licitante. atiattdo. }ta rt,todati.dado
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certidões Cria data de validade iã havia expirado. ausente

qua quer quebra ao princípio da Bonomia. inalterada Q Lei de
Licitações e seu art. 22. $2'. emjüçe do disposto nos artigos 42
e 43: $ i". LC n' 123;;06, quanto à regularidade da situação
cadastro! e sua demonstl'ação, {ca! como versadt} nos itens 4. i e
5,1 do edita! do competitãrio. (Agrava de Insruntento N'

Justiça do RS, Relator: ÀrmÍnio Jasé Abrem Limo da Rosa,
Julgado em 04/07.'2{Jll). " {grifo ttosso)

' (7,,l;''' c.l
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E importante verificar q.ue existe previsão expressa, não só no edital em and.ise,
bem como na própria Lei Federa.l n' 8.666/93, na Doutrina e Jurisprudência acerc.a, da
obrigatoriedade do cadastro ou da apresentação da documentação necessária em até o
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas ou realização do certame

Ola, o Edil:a} é explícito neste sentido quando üm no item 2.2 e no item 4.1. } a
exigência do çadastramento pwa participação, ou da apresentação da documentação
necessária em até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas.

2.2. Para participarem da presente !iciLação, os interessados
deverão compl"oval que estão inscritos regtltatmente no
Cadmtro de Fornecedores e }'restaderes de Serviços da

}lo prazo de 03{três) dias antes do recebimento das propostas:
conforme Ar{. 22, parãgt'afo 9' dü Lei n.' 8 666/93, com s as
alterações posteriores e atuatizadü pera Lei Ra 9.648/98.

4.1. í. Comprovação de inscrição no Cadastro de Fornecedores
e ?resladores de Serviços da Pre.feilttra Mtlnicipuí de Tianguã
denso de st,ia validade, ou apresentar habitiíação compatível
çom o objelo desta licitação, n'los termos do Editar; KO prazo de
E)3 <três) dias antes do recebimento das pt'oposfas= ctlnÍotlne Art.
22 parágrafo 9' da Lei n.o' 8.666/93: com suas alterações
posteriores e atualizada pela Lei na 9. 648/98.

Nâo obstante, vislumbra-se assim que são duas fases distintas do procedimento
iicitatório e que requerem a aproscntação de documentos em momentos distintos.
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Para o cadastramento, condição especíntca para participar do certame, o líçitante
deverá trazer até o terceiro dia anterior da abertura das propostas, os documentos que
comprovem a habilitação jurídica, a regu]aridade fisca] e trabalhista, a qualiHcação
técnica, e a qualificação econâmiça.

Já no que tange à habilitação, o proponente deverá apresentar a documentação de
habilitação na data de abertura da sessão e recebimento das propostas. cabendo ressaltar
que as empresas cadastradas no Certificado de Registro Cadastral -- CRC, podem
apresentar o CertiÊ.gado cadastral em substituição aos documentos exigidos na
Habilitação do Edital, devendo os mesmos estar válidos para o dia da sessão e as
empresa não çadastradas: deverão apresentar toda documentação de habilitação
previamente obedecendo ao prazo mínimo de 3 dias, confomae de.unido na Lei e no
Edital

Assim, não restam dúvidas de que: estando com seu cadastro \ encido, a empresa
recorrente descumpriu as nonnas editatícias, especificamente os itens 2.2 e 4.1.1 do
Edihl

Neste sentido, não é demais lembrar que a vinculação dos participantes aos
exatos termos estipu]ados no Edita] de Licitação é princípio fundamental do
procedimento licitatório.

Sobre este ponto, cabe transcrever a lição do saudoso Mestre HELY LOPES
MEIRELLES acerca do Edita[, segundo o qua]

A vinculação aa edita! é princípio básico de toda Licitação.
Nem se compreenderia que a Àdminish'anão .Otxasse na edital a
/arma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do
procedimento ou na reaiizclçãc do .julgamento se afastasse do
estabelecido, ou admitisse documentação e propostas em
desacordo com o solicitado. O edita! é a l,ei interna da !imitação,
e, como ta!, vincula aos seus termos tanto os ticitantes como a
Administt'ação que o expediu (art- 41)" ("in" "Direito
Ãdminisü"attvo Brasileiro", palheiros Edi,teres, São Pauta, 29'
ed. 2üQ4. p. 268}

Nesse sentido também é a jurisprudência dos tribunais superiores:

5. O princípio da vinculação ao edital restringe o próprio ato
administrativo às regras editatícias, impondo a Habilitação da
empresa que descumpriu as exigências estabetec-idas -no ato
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convocatória. " (REsp S95079/RS. Re!. À4in, Barman Benjamin
2' Turma. ST.J, DOU 15/12/2€)09)

Assim. tendo em vista que a documentação previamente exigida no instrumento
con\-oratório é absolutamente adequada à natureza da presente licitação. sendo ânus dos
licitantes diligenciarem para providenciar e apresentar tempestivamente a documentação
para e$etivação do cadastro, como condição de panicip®ãa, a Comissão estaria aquando
cm descompasso com o instrumento convocatória, caso procedesse à habilitação do
recorrente. Aceitar a participação do recorrente sem o devido cadastrajuento ou
comprovação deste signiâlcaria a não observância do Edital, e, consequentemente:
oíênsa aos princípios da vhçuiação ao instrumento con\ oratório e ao da isonomia. Tal
conduta representmia, ainda, ato de arbitrariedade em relação aos possíveis interessados
em participar do processo licitatóíio e que eventualmente não o fizeram por não
conseguir atender tempestívameate ac requisito aqui questionado.

Ilegal, arbitrária e indevida seria a atuação da Comissão de Licitação de
T'iatlguá/CE se agisse de forma diversa e em descompasso com as regras previamente
estabelecidas no edital; que é 3 garantia dcs citailtes de que a aluação administrativa
será isenta, previsível, morde eficaanente controlada.

Assim, uma vez publicado o editale tomadas explícitas as normas que guiarão o
ceKane: ambas as partes Administração e }Ícitaate - devem-Íhe âe! execução

Qualquer oposição às exigências do ato convocatória deve ser apresentada no
momento opoNuno, sob pena de se entender que as mesmas estão compatíveis com o

Desta f'arma, em obediência ao princípio da vinculação ao edital da licitação,
bem como do tratamento isonâmiço dos licitantes, não se admite que por qualquer ato
edltadc peia Admialstração. durante a {} ê cia do ceítane, esta deixe de exigir c q e íbi
inicialmente imposto ou passe a decretar ordens contrárias às previamente conhecidas
dos licitantes

E assiiu. estalido amparada ã aíuaçãc da Comissão Permanente de Licitação na
legislação pertinente: a qual Ihe possibilita esse agir; não se pode permitir atuação .n ./
diversa da aditada para tais situações. ÇWr

Assim, ão fes ain dúvidas de que: m empresa interessadas e:n participar da
Licitação em epígrafe deveriaJn está çom o cadastro válido ou caso não fossem
çadmtradas dçverimn realizar o cadastramenta ou apresentar a docujnentação de
habilitação até o terceiro dia anterior à data do recebimento das prooostas e abertura da
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SÊgêãg, sendo que as empresa não çadastradas, au que não cumpram o prazo estipulado
por }e{ para apresentação dos documentos de habilitação. encontram-se impedidas de
participar da Licitação, dessa fnmla a INABILITAÇÃO da empresa recorrente deve ser
mantida. por não ter apresentado o Certificado de Registro Cadastral(CRC) \ ácido,
tendo em vista que a CeKídão de F'aiêacia encontrava-se vencida pma o dia 113 de julho
de 2022, descumprindo assim Q item 2.2 e item 4.1.1, do edital, bem como o art. 22,
parágraf'o segundo, da Lei n' 8.666/1993.

Com relação ao questionamento de que a Ceitidãa de Falência encontrava-se
x;ácida para o dia 13 de julho de 2022; é importante trazer os ensinamentos da(grupo
Zénite, 'ç'ejamos:

PERGUNTAS E RESPOSTAS 518/76/nJN/2000

PERA UNTE 9

A contagem de prazo da forma estabelecida no ait. 110 da
Lei n' 8.666/93 deve ser utilizada para a aferição da
validade de documentos habilitatódos. como. por
exemplo, a certidão negativa de débito perante o INSS.

RESPOSTA

A norma constante do art. 110 da Lei n' 8.666/93 aBgura-
se aplicáve!. em princípio. apenas aos prazos constantes da
própria iei. não se estendendo para a averiguação de
\ alidade de documentos habilitatórios. Especialmente para
a contagem dos prazos referentes ao art. 1]0, o ILC já
{] atou da matéria exaustivamente na senão Perguntas e
Respostas de outubro/96 e janeiro.'97 e na seção
Doutrina/Parecer de março/'99.

Nesse sentido. pma a aferição de validade de documentos
habilitatórios, tais como os referentes à Seguridade Social
e IGTS. recorte se à legislação aplicável ao tema.

No caso exemplificado. a Lei n' 9.711/98. em seu aÍl@i3,
altera o disposto no $ 5' do aN. 47 da Lei n' 8.212/91, que
{fau do prazo de validade da CeKidão Negativa de Débito
perante o INSS:
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Art. 23. Os ans. 6', 17, 19. 21, 22. 28, 31, 37. 38, 47 e 49
da l.ei n' 8.212, de 24 de julho de }991, passam a vigorar
com as seguintes alterações:

AH. 47

1 5'. O prazo de validade da Certidão Negativa de Débito
(CND) é de sessenta dias. contados da sua emissão,
podendo ser ampliado por reguíameato para até cento e
oil:eni:a diu'

Assim, é imperioso que a Administração faça a análise dos
documentos habilitatórios considerando as datas de
emissão constantes das respectivas certidões ou
documentos equivalentes.

Destarte. é incompatíx'el a aplicabilidade das normas dc
contagem de prazo dispostas no art, 110 da Lei n'
8.666/93, diante da exisÍêacia de prazos de validade dos
documentos des içados à habiiltação nos píocedímeiltos
licitatórios, deconentes de lei específica.

l)essa comia, a contagem dos prazos das CNDs(FGTS e
INSS) tem início na data da emissão de tais
documentos e se encerra ao anal do prazo estipulado.
Os prazos de validade devem scr contados em dias
consecutivos. Inaplicáveis, portanto, as regras dc
exclusão do dia em quc o prazo sc inicia, inclusão do
dia em qtle e e se encerra e, ainda, de vencimento de

@/
Pclr derradeiro. os documentos habilitatórios, por
ocasião da data marcada para a al)ereura dos
envelopes de habilitação, devem se encontrar ainda
vigentes, Tais documentos possuem validade desde o dia

prazo em dia de expediente no órgão ou aa entidade.
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de sua emissão até o íina] do prazo estipulado,
independentemente de existir ou não expediente no órgão
promotor do ceüame licitatório.

Porta1lto, corúorme exposto a contagem dos prazos das certidões apresentadas
tem iníclio na data da emissão de tais documentos e se enwrram ao anal do prazo
estipulado. Os prazos de validade de\ em ser contados em dias corridos consecutivos.

b netjsÃo.=;. li.. .;l. *; .:l: :l :llf::€1:;:11 ll 1 .:11 j:::ll
Diante de todo o exposta, pelos princípios basilares quantos as licitações

públicas e posse dos documentos acostados aos autos: CONHEÇO o recurso
admi&s&aíivo aplesen ado pela ealpresa AB2 ENGENHARIA, INDUSTRIA,
COMERCIO E SERVIÇOS ElliELI - ME para no mérito NEGAR
PROVIMENTO, mantendo na íntegra a decisão recorrida.

É a decisão

Determino a subida dos autos paa apreciação superior.

Tianguá-CE: 01 de Agosto de 2022

h,ú«ü
PRESIDENTE DA CPL
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